
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 317.736 - SP (2015/0043698-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : HAROLDO TIBERTO 
ADVOGADO : HAROLDO TIBERTO  - SP119209 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUSTAVO RODOLFO VOLPI SANCHES (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA. INOCORRÊNCIA. WRIT DENEGADO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial de que "o acórdão que apenas confirma 
a sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, 
não configura marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma 
considerável na dosimetria da pena" (AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2015).
2. "A  prescrição retroativa pode ser considerada entre a consumação do  crime e 
o recebimento da denúncia, ou entre este e a sentença condenatória e até entre 
esta e a pendência de julgamento do recurso especial (art. 110, § 1º, do CP)" 
(AgRg no REsp 1.572.333/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 1º/7/2016).
3. O recorrente foi condenado em primeiro grau pela pela prática do crime de 
estelionato, tendo a Corte de origem reduzido sua pena privativa de liberdade a 1 
(um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, incidindo ao caso o disposto no art. 109, 
V, do CP.
4. Considerando os marcos interruptivos aplicáveis, isto é, a data do fato delitivo 
(30/7/2008), o recebimento da denúncia (13/10/2009), a publicação da sentença 
condenatória (24/11/2011) e o trânsito em julgado do acórdão estadual 
(15/9/2014), tem-se que o crime não foi alcançado pela prescrição.
5. Habeas corpus denegado.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar a ordem. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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ADVOGADO : HAROLDO TIBERTO  - SP119209 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUSTAVO RODOLFO VOLPI SANCHES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GUSTAVO RODOLFO 
VOLPI SANCHES, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que, ao dar parcial provimento à apelação criminal da defesa, reduziu a pena do paciente - 
incurso no art. 171, caput, do Código Penal - a 1 ano e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa.

Alega o impetrante - considerando as datas do recebimento da denúncia 
(13/10/2009) e do trânsito em julgado do acórdão que reformou a sentença (15/9/2014) - a 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, em razão da pena concretamente aplicada.

Requer a extinção da punibilidade e a expedição de alvará de soltura.
Informações prestadas.
Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem.
É o relatório.
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PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA. INOCORRÊNCIA. WRIT DENEGADO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial de que "o acórdão que apenas confirma 
a sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, 
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2. "A  prescrição retroativa pode ser considerada entre a consumação do  crime e 
o recebimento da denúncia, ou entre este e a sentença condenatória e até entre 
esta e a pendência de julgamento do recurso especial (art. 110, § 1º, do CP)" 
(AgRg no REsp 1.572.333/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
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estelionato, tendo a Corte de origem reduzido sua pena privativa de liberdade a 1 
(um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, incidindo ao caso o disposto no art. 109, 
V, do CP.
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5. Habeas corpus denegado.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

É firme o entendimento jurisprudencial de que "o acórdão que apenas confirma a 
sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, não configura 
marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na dosimetria da pena" 
(AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 13/5/2015).

Por sua vez, "a  prescrição retroativa pode ser considerada entre a consumação 
do  crime e o recebimento da denúncia, ou entre este e a sentença condenatória e até entre esta 
e a pendência de julgamento do recurso especial (art. 110, § 1º, do CP)" (AgRg no REsp 
1.572.333/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
21/6/2016, DJe 1º/7/2016).

Na espécie, o recorrente foi condenado em primeiro grau pela pela prática do 
crime de estelionato, tendo a Corte de origem reduzido sua pena privativa de liberdade a 1 (um) 
ano e 4 (quatro) meses de reclusão, incidindo ao caso o disposto no art. 109, V, do CP:
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"Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, 
salvo o disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo 
da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:
(...) V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo 
superior, não excede a dois;"

 
Registre-se que apenas a defesa apelou da sentença e o aresto transitou em 

julgado para o acusado em 15/9/2014 e para o Parquet no dia seguinte.
Assim, considerando os marcos interruptivos aplicáveis, isto é, a data do fato 

delitivo (30/7/2008), o recebimento da denúncia (13/10/2009), a publicação da sentença 
condenatória (24/11/2011) e o trânsito em julgado do acórdão estadual (15/9/2014), tem-se que o 
crime não foi alcançado pela prescrição (e-STJ, fls. 26 e 43).

Ante o exposto, denego a ordem. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0043698-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 317.736 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043955020088260553  20140000519494  20150000027585  22125035020148260000  
43955020088260553  5072008  5330120080043956

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HAROLDO TIBERTO 
ADVOGADO : HAROLDO TIBERTO  - SP119209 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUSTAVO RODOLFO VOLPI SANCHES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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